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Observatorio

SOCIAL DE CAMPO GRANDE - MS






	Nº____/____                                              dados pessoais

	Informações Pessoais


	Nome:
	
	Sexo: (   ) Feminino  (  ) Masculino

	Data de nascimento:
	
	CPF:
	
	RG:
	                                          Data Expedição

	Título de Eleitor/data emissão
	Zona
	Seção
	Estado Civil
	Nacionalidade
	Filiação partidária: (     ) Sim  (    ) Não

	
	
	
	
	
	

	Nome do Pai:
	
	Filiação partidária: (     ) Sim  (    ) Não

	Profissão/Ocupação:
	

	Nome da Mãe:
	
	Filiação partidária: (     ) Sim  (    ) Não

	Profissão/Ocupação:
	


	Formação

	Formação/Especialização
	Instituição de Ensino

	
	


	Informações de Contato

	Endereço
	Bairro
	Cidade
	UF
	CEP

	
	
	
	
	

	Tel. Residencial
	Celular
	E-mail Pessoal - Principal
	E-mail Pessoal - Opcional

	
	
	
	


	dados pROFISSIONAIS

	Informações Profissionais

	Profissão/Ocupação
	Empresa de Atuação

	
	


	Endereço Profissional 

	Nome da empresa:
	

	Endereço
	Bairro
	Cidade
	UF
	CEP

	
	
	
	
	

	Tel. Comercial
	Ramal
	E-mail Profissional

	
	
	


	TERMO DE ADESÃO

	Perfil do(a) Voluntário(a)

	Categoria
	                     1 – Fundador  2 – Efetivo  3 – Voluntário  4 – Benemérito  5 – Patrocinador  6 – Institucional

	Tarefas:

	

	Disponibilidade:

	

	Como conheceu a entidade?

	
	

	Prazo de Adesão
	Autorizo a divulgação de meu cadastro a outras ONGs
	1 – Sim
2 – Não

	
	
	


Eu, acima identificado, confirmo a intenção em aderir ao Quadro de Voluntários desta entidade, me comprometendo a acatar as deliberações do Conselho de Administração e cumprir todas as Obrigações previstas no Estatuto Social.
_____________________________________

Assinatura
Campo Grande (MS) ,___ de________________ de _______. 

DIREITOS E DEVERES DO VOLUNTÁRIO
O serviço voluntário a ser desempenhado junto a esta instituição, de acordo com a Lei nº 9.608 de 18/02/98, é atividade não remunerada, com finalidades assistenciais e cívicas, e não gera vínculo empregatício nem funcional, ou quaisquer obrigações trabalhistas, previdenciárias e afins. As atividades desenvolvidas e a carga horária serão descritas em documento próprio.
São Direitos do Voluntário:

I - Freqüentar a sede da Associação;

II - Usufruir os serviços oferecidos pela Associação;

III - Participar das Assembléias;

IV - Manifestar-se sobre os atos, decisões e atividades
       da Associação
São Deveres do Voluntário:

I - Acatar as decisões da Assembléia;

II - Atender aos objetivos da Associação;

III - Zelar pelo nome da Associação;

IV - Participar das atividades da Associação.

Para fins do disposto no item V, o Voluntário deve apresentar projeto escrito que aborde os objetivos de sua proposta, o público alvo, a área de abrangência, as despesas e demais informações que julgar relevantes para o desenvolvimento da atividade ou estudo pretendido.

Voluntário fundador ou efetivo pode pleitear cargo eletivo, desde que esteja em pleno gozo dos seus direitos sociais.
Para desenvolver atividades, os Voluntários, mediante aprovação da maioria dos membros do Conselho de Administração, podem formar grupos de trabalho independentemente da estrutura administrativa, para desenvolver atividades como:
I - Serviços de Voluntariado;

II - Realização de Eventos;

III - Grupos de estudos e pesquisas;

IV - Demais atividades de interesse da Associação;

V - Contribuir com a apresentação de propostas.
VOLUNTÁRIOS

I – Voluntário fundador - a pessoa física presente na assembléia de constituição, ou que venha associar no prazo máximo de trinta (30) dias corridos após a assembléia de constituição.
II – Voluntário efetivo - pessoa física não prevista no inciso I que participe das atividades da Associação.
III – Voluntário - pessoa física que participe de serviços de voluntariado da Associação, no desenvolvimento de suas atividades.
IV – Voluntário benemérito - pessoa física que tenha prestado serviços relevantes à Associação, quer seja por atividade voluntária, quer por doações e contribuições.
LEI DO VOLUNTARIADO
LEI Nº 9.608 de 18 DE FEVEREIRO DE 1998

Dispõe sobre o serviço voluntário e dá outras providências.
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1. Considera-se serviço voluntário, para fins desta Lei, a atividade não remunerada, prestada por pessoa física a entidade pública de qualquer natureza ou instituição privada de fins não lucrativos, que tenha objetivos cívicos, culturais, educacionais, científicos, recreativos ou de assistência social, inclusive, mutualidade.

Parágrafo único. O serviço voluntário não gera vínculo empregatício nem obrigação de natureza trabalhista, previdenciária ou afim.

Art. 2. O serviço voluntário será exercido mediante a celebração de termo de adesão entre a entidade, pública ou privada, e o prestador do serviço voluntário, dele devendo constar o objeto e as condições do seu exercício.

Art. 3 . O prestador do serviço voluntário poderá ser ressarcido pelas despesas que comprovadamente realizar no desempenho das atividades voluntárias.

Parágrafo único. As despesas a serem ressarcidas deverão estar expressamente autorizadas pela entidade a que for prestado o serviço voluntário.

Art. 4. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
Declaro estar ciente de todos os Direitos, Deveres e Lei do Voluntariado acima descritas, me comprometendo a acatar as deliberações do Conselho de Administração e cumprir todas as Obrigações previstas no Estatuto Social. 
_____________________________________

Assinatura
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